
PARECER PRÉVIO TC-18/2022 – PRIMEIRA CÂMARA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FINANÇAS PÚBLICAS – LEI FEDERAL Nº 

4.320/1964 – LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

101/2000 – PARECER PRÉVIO – APROVAÇÃO COM 

RESSALVA – DETERMINAÇÃO – 

RECOMENDAÇÃO – DAR CIÊNCIA – 

ARQUIVAMENTO. 

 

 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

I. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual da Prefeitura 

Municipal de Ibatiba, referente ao exercício de 2019, sob a responsabilidade do 

senhor Luciano Miranda Salgado.  

Após análise, considerando os Relatórios Técnicos 00194/2021-8 e 00195/2021-2 

(Proc. 3162/2020, apenso) – emitidos pelo NCONTAS –, a área técnica apontou os 

seguintes indícios de irregularidades: 

Do Relatório Técnicos 00194/2021:  

 

Parecer Prévio 00018/2022-2 - 1ª Câmara

Processos: 02986/2020-6, 03162/2020-1
Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Exercício: 2019
UG: PMI - Prefeitura Municipal de Ibatiba
Relator: Rodrigo Coelho do Carmo
Responsável: LUCIANO MIRANDA SALGADO
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ITEM 4.1.1 – ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES EM MONTANTE 

SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL 

ITEM 4.1.2 – ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES SEM 

FONTE DE RECURSO  

ITEM 4.2.1 – INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO 

QUANTO À LIMITAÇÃO DE EMPENHO  

ITEM 4.3.7.1 – UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE COMPENSAÇÃO 

FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL EM FIM 

VEDADO POR LEI FEDERAL 

ITEM 6.2 – RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS 

EVIDENCIADO NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM 

RELAÇÃO AOS DEMAIS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 

ITEM 6.3 – APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EM DIVERSAS FONTES DE 

RECURSOS EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

ITEM 7.4.1 – DA VEDAÇÃO PARA INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE 

ITEM 8.1.1 – DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

ITEM 10.1 – AUSÊNCIA   DE   MEDIDAS   ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS   DE   CONTROLE   

NECESSÁRIOS   E SUFICIENTES A EMBASAR O PARECER TÉCNICO DO 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

Do Relatório Técnicos 00195/2021:  

ITEM 3.3.1.1 – AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS 

ITEM 3.3.1.2 – SALDO DE CONTAS BANCÁRIAS EVIDENCIADAS NO TERMO 

DE VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR 

DEMONSTRADO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS 

ITEM 3.3.2 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   SALDO   CONTÁBIL   DOS 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E O VALOR DOS INVENTÁRIOS DE BENS 
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ITEM 3.4.1 – AUSÊNCIA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM   A   REALIZAÇÃO   DE   PROCEDIMENTOS   DE CONTROLE   

NECESSÁRIOS   E   SUFICIENTES   A   EMBASAR   O PARECER TÉCNICO 

DO CONTROLE INTERNO MUNICIPAL. 

ITEM 3.5.1.1 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   LIQUIDADO   DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR 

INFORMADO   NO   RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   DE PAGAMENTOS 

(RPPS) 

ITEM 3.5.1.2 – DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR   INFORMADO   NO   

RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.5.1.3 – DIVERGÊNCIA    ENTRE    O    VALOR    RETIDO    DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO 

NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.5.1.4 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   RECOLHIDO   DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO 

NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.8.2 – AUSÊNCIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL 

DA DÍVIDA ATIVA 

Tais indícios originaram a Instrução Técnica Inicial - ITI 00175/2021-5 (peça 41) 

para a citação do responsável. 

Em atenção ao Termo de Notificação 00929/2021-7 (peça 43), nos termos da 

Decisão Segex 00225/2021-1 (peça 42), o gestor encaminhou as Petições 

Intercorrentes n. 740/2021 e n. 741/2021 por meio das quais o interessado 

requereu a prorrogação do prazo de atendimento à Decisão SEGEX  225/2021. 

Por meio do Despacho 31065/2021-3 a Excelentíssima Conselheira Márcia Jaccoud 

Freitas, em substituição, deferiu a prorrogação de prazo, concedendo mais 30 (trinta) 

dias, contados a partir do término do prazo originalmente concedido. 

Em 05/08/2021, o sr. Luciano Miranda Salgado encaminhou a esta Corte de Contas 

as justificativas e documentos, conforme consta nas peças Resposta de 

Comunicação 1057/2021-6, Defesa/Justificativa 974/2021-2 e Peça Complementar 

40729/2021-5.  
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Com os autos já em análise pelo NCONTAS, foram encaminhadas nova 

documentação sendo elas: Defesa/Justificativa 973/2021-8, peças Complementares 

40723, 40724 e 40725/2021. 

Remetido os autos ao NCONTAS – Núcleo de Controle Externo de Contabilidade, no 

qual elaborou a Instrução Técnica Conclusiva 05711/2021-1 (peça 69), opinando 

pela seguinte proposta de encaminhamento: 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de 

Ibatiba, exercício de 2019, sob a responsabilidade do Sr. LUCIANO MIRANDA 

SALGADO, formalizada de acordo com a IN TCEES 43/2017, e instruída 

considerando-se o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016 e alterações 

posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se 

pela emissão de PARECER PRÉVIO, dirigido à Câmara Municipal, recomendando 

a REJEIÇÃO da prestação de contas anual do exercício 2019, na forma do art. 80 

da Lei Complementar 621/2012 e 132 do RITCES, aprovado pela Resolução TC nº 

261/2013, tendo em vista as seguintes irregularidades: 

2.6 APURAÇÃO   DE   DÉFICIT   FINANCEIRO   EM   DIVERSAS FONTES DE 

RECURSOS EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS (item 

6.3 do RT 194/2021); 

2.7 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS SEM    

DISPONIBILIDADE    FINANCEIRA SUFICIENTE (item 7.4.1 do RT 194/2021); 

2.9 e 2.13 AUSÊNCIA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE VIABILIZASSEM    

A    REALIZAÇÃO    DE    PROCEDIMENTOS    DE CONTROLE   

NECESSÁRIOS   E   SUFICIENTES   A   EMBASAR   O PARECER TÉCNICO DO 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL (item 10.1 do RT 194/2021 e 3.4.1 do RT 

195/2021); 

2.10 AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS (item 3.3.1.1 do RT 195/2021); 

2.11 SALDO   DE CONTAS   BANCÁRIAS   EVIDENCIADAS   NO TERMO DE 

VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR 

DEMONSTRADO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS (item 3.3.1.2 do RT 195/2021). 

São passíveis de ressalva os itens 2.3 e 2.5 desta ITC. 
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Sugerimos também: 

- Determinar ao gestor: i) que estabeleça medidas efetivas de controle visando 

obediência ao art. 43 da Lei 4320/64; ii) que tome providências para que o controle 

por fontes de recursos seja aperfeiçoado a fim de que evidencie com fidedignidade 

a correta posição financeira do município, na forma preconizada pelo MCASP e 

MDF da STN; iii) que a contabilização da despesa empenhada e liquidada, para 

fins de aferição do limite previsto no art. 212 da Constituição da República, 

observe as fontes de recursos, na forma prevista na IN 68/2020; iv) que sejam 

tomadas medidas que possibilitem ao controle interno municipal realizar 

amplamente suas atividades, na forma da Res. 227/2011 e IN 68/2020; v) quanto 

aos dispêndios com servidores cedidos, que proceda à contabilização 

observando-se o disposto no MCASP 6 (Perguntas e Respostas); 

- Recomendar ao gestor que realize um planejamento condizente com a real 

necessidade de redução da trajetória da dívida consolidada líquida do ente a fim 

de fixar as metas de resultado primário e nominal, como também encaminhe ao 

Poder Legislativo projeto de lei caso observe a necessidade de alteração das 

metas estabelecidas   se   verificado   erro   no   planejamento   ou   a   

possibilidade   do   não atingimento das metas; 

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 6693/2021, dando 

cumprimento à determinação contida no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, 

Processo TC 3330/2019-2.  

Por fim, informamos que o interessado requereu o uso da sustentação oral quando 

da apreciação destes autos. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio do Parecer 

00016/2022-3 (peça 73), anuiu integralmente com a proposição técnica. 

É o relatório. Passo a fundamentar. 

 

II – DA ANÁLISE DE CONTEXTO (CONFORME PRECEITUA O ART. 22 DA 
LINDB) 

 
II.1 – Contexto Processual 

Tratam os autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Ibatiba, 

sob a responsabilidade do senhor Luciano Miranda Salgado, referente ao 

exercício de 2019. 
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Devidamente instruído, portanto, apto à apreciação de mérito, eis que 

observados todos os trâmites legais e regimentais. 

 

II.2 – Contexto dos Fatos 
 

De forma inicial, afirmou o gestor que o orçamento aprovado em 2019 no município 

de Ibatiba, constitui-se em um instrumento de planejamento da ação governamental 

e administrativa, buscando vislumbrar de forma pormenorizada, a realização das 

receitas e execução das despesas para o exercício, assegurando o planejamento e 

o controle gerencial das ações desenvolvidas através da análise e avaliação da 

eficiência, da eficácia, da economicidade e da efetividade dos atos de gestão 

administrativa. 

Entretanto, apesar de todo empenho da administração municipal em prever de forma 

detalhada todas as receitas e despesas a serem realizadas no exercício, 

reconheceu o gestor que houve a necessidade do planejamento realizado ser 

alterado por diversos motivos, dentre eles as oscilações de preços ocorridas nas 

compras e nos bens e serviços adquiridos pelo município, além de constantes 

reajustes do salário mínimo nacional, piso do magistério, dentre outros. 

Por fim, destacou o responsável que a Prefeitura Municipal de Ibatiba possuía em 

2019, estrutura mínima de operacionalização e funcionamento da controladoria 

municipal. Contudo, mesmo diante das limitações, afirmou que é imprescindível 

reconhecer os relevantes trabalhos de controle realizados pelo controle interno. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO 

 
III.1 – DO MÉRITO: 
 
III.1.1 – INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE APONTADOS NO RT 00194/2021-8 

(PROCESSO TC 2986-2020-6):  

ITEM 4.1.1 – ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES EM MONTANTE 

SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL 

ITEM 4.1.2 – ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES SEM 

FONTE DE RECURSO  
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ITEM 4.2.1 – INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO QUANTO 

À LIMITAÇÃO DE EMPENHO  

ITEM 4.3.7.1 – UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

PELA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL EM FIM VEDADO POR 

LEI FEDERAL 

ITEM 6.2 – RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS 

EVIDENCIADO NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM 

RELAÇÃO AOS DEMAIS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 

ITEM 6.3 – APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EM DIVERSAS FONTES DE 

RECURSOS EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

ITEM 7.4.1 – DA VEDAÇÃO PARA INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE 

ITEM 8.1.1 – DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

ITEM 10.1 – AUSÊNCIA   DE   MEDIDAS   ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS   DE   CONTROLE   

NECESSÁRIOS   E SUFICIENTES A EMBASAR O PARECER TÉCNICO DO 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

São indicativos de irregularidade apontados no Relatório Técnico 00195/2021-2 

(Processo TC 3162/2020-1): 

ITEM 3.3.1.1 – AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS 

ITEM 3.3.1.2 – SALDO DE CONTAS BANCÁRIAS EVIDENCIADAS NO TERMO 

DE VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR 

DEMONSTRADO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS 

ITEM 3.3.2 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   SALDO   CONTÁBIL   DOS 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E O VALOR DOS INVENTÁRIOS DE BENS 

ITEM 3.4.1 – AUSÊNCIA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM   A   REALIZAÇÃO   DE   PROCEDIMENTOS   DE CONTROLE   

NECESSÁRIOS   E   SUFICIENTES   A   EMBASAR   O PARECER TÉCNICO DO 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL. 
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ITEM 3.5.1.1 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   LIQUIDADO   DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR 

INFORMADO   NO   RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   DE PAGAMENTOS 

(RPPS) 

ITEM 3.5.1.2 – DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR   INFORMADO   NO   

RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.5.1.3 – DIVERGÊNCIA    ENTRE    O    VALOR    RETIDO    DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO 

NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.5.1.4 – DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   RECOLHIDO   DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO 

NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) 

ITEM 3.8.2 – AUSÊNCIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL DA 

DÍVIDA ATIVA 

 

III.1.1.1 ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES EM MONTANTE 

SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (ITEM 

4.1.1 do RT 00194/2021). 

Base legal: artigo 167, inciso V, da Constituição da República; artigos 42 e 85 da 

Lei Federal nº 4.320/1964; artigo 45, parágrafo 2º, da Constituição Estadual. 

Conforme apontamento feito pela Área Técnica, a LOA (art. 5º da Lei 861/2019) 

autorizou um limite de 10% do total da despesa fixada para abertura de créditos 

adicionais suplementares, o que corresponde a R$6.170.000. Contudo, constatou-

se que, ao decorrer da execução orçamentária, o valor dos créditos adicionais 

suplementares abertos com base na LOA (R$23.106.828,46) foi acima da 

importância autorizada (R$6.170.000).  
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Em sede de defesa, o gestor aduz que, além de autorizar a abertura de créditos em 

até 10% da despesa orçada, o art. 5º também possibilitou a abertura com base 

em outros critérios: 100% superávit financeiro do exercício anterior (inc. III), que 

correspondeu ao montante de R$5.360.023,54; 100% dos recursos arrecadados a 

título de convênios firmados (inc. IV), totalizando R$7.715.436,30; 50% das dotações 

de pessoal e encargos sociais (inc. VI), no montante de R$2.701.891,40; e 10% de 

movimentações de créditos ocorridas entre dotações do mesmo projeto e atividade 

(inc. VII), no montante de R$2.054.203.26.  

Diante do exposto, tendo em vista que as listagens tragas totalizam 

R$17.831.554,50, suficientes para justificar o total de R$16.936.828,46 inicialmente 

apontado como sem justificativa legal, acompanho a área técnica e o Ministério 

Público de Contas por afastar a irregularidade. 

III.1.1.2 ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES SEM 

FONTE DE RECURSO (ITEM 4.1.2 do RT 00194/2021). 

Base legal: art. 43 da Lei Complementar 4.320/64. 

O indicativo de irregularidade em tela diz respeito à abertura de créditos adicionais 

suplementares tendo como fonte de recurso o superávit financeiro do exercício 

anterior, todavia, segundo apontamento do corpo técnico deste Tribunal de Contas, 

conforme tabela abaixo, não havia fonte suficiente de recursos para a 

suplementação. 

Tabela 1) Créditos adicionais abertos no exercício                                          Em R$ 1,00 

Leis 
Créditos adicionais 

suplementares 

Créditos 
adicionais 
especiais 

Créditos 
adicionais 

extraordinários 
Total 

861/2019 (LOA) 23.106.828,46 0,00 0,00 23.106.828,46 

863/2019 51.085,00 0,00 0,00 51.085,00 

Total 23.157.913,46 0,00 0,00 23.157.913,46 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCA/2019 DEMCAD 
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No caso vertente, a área técnica reuniu as justificativas apresentadas pela defesa e, 

após análise, pontuou que houve erros de seleção de fonte de recursos na 

abertura de créditos adicionais. Porém, como não houve prejuízo material, afirmou 

por acolher as justificativas apresentadas, in verbis: 

Quanto  à  fonte 220,  alegou a  defesa de que do total de R$ 119.439,02, 

R$79.373,95 tiveram como fonte o excesso de arrecadação, registrado 

equivocadamente como superávit; o restante, R$ 40.065,07, não houve 

equívoco de registro, porém, a deficiência  pode  ser suportada pelo superávit  

da  fonte próprios(001),  que possuía superávit inicial de R$ 360.388,00.Em  

consulta aos balancetes  da  receita  e  da despesa  orçamentária, e  ao 

anexo  ao balanço  patrimonial verificou-se  que as alegações possuem lastro 

documental. 

Quanto à fonte 510,com saldo invertido de R$ -617.076,47,alegou que do 

total de R$1.160.135,67 de créditos abertos, R$702.969,20 teve como fonte o 

excesso de arrecadação,  registrado  equivocadamente  como superávit;em 

consulta ao balancete da receita verificou-se que de fato existe o excesso de 

arrecadação na fonte. 

Quanto à fonte 390, com saldo invertido de R$ -62.461,64, alegou que do 

total de R$ 1.268.220,70 de  créditos  abertos, R$ 216.530,64 teve  como  

fonte  o  excesso  de arrecadação, registrado  equivocadamente  como 

superávit; em consulta ao balancete da receita verificou-se que de fato existe 

o excesso de arrecadação na fonte. 

Ante o exposto, não obstante aos alegados erros de seleção de fonte de 

recursos na abertura dos  créditos adicionais, opinamos  por acolher a  
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justificativa  apresentada, tendo  em  vista  a inexistência de prejuízo 

material, determinado ao  gestor  que estabeleça  medidas efetivas de  

controle visando obediência ao  art.  43  da  Lei 4320/64. 

Portanto, diante dos fatos constatados neste processo, considerando que o gestor 

apresentou justificativas suficientes para verificarmos que não houve prejuízo 

material no registro equivocado das fontes de recursos utilizadas, pugno por afastar 

a irregularidade em questão, acompanhando o entendimento da Área Técnica e 

do Ministério Público de Contas. Ademais, determino ao gestor que estabeleça 

medidas efetivas de controle visando obediência ao art. 43 da Lei 4320/64. 

III.1.1.3 INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO QUANTO À 

LIMITAÇÃO DE EMPENHO (ITEM 4.2.1 do RT 00194/2021). 

Base Legal: Art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) e 54 da LDO. 

Consta no RT 00194/2021 que o município de Ibatiba não atingiu as metas 

estabelecidas na LDO para o resultado primário e nominal no exercício financeiro, 

inobservando ao preceituado no art. 91 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 

232 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (lei 846/2018) quanto à limitação de 

empenho e movimentação financeira. 

Citado, o gestor apresentou suas justificativas por meio da Peça Defesa/Justificativa 

974/202. 

Em apertada síntese, trouxe o gestor que acompanhou ao longo do exercício de 

2019 as análises técnicas efetuadas bimestralmente nos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária, tendo sido demonstrado que a meta de arrecadação 

prevista não estava se concretizando, contudo, havia uma tendência que ao término 

do exercício financeiro de 2019 a meta total de arrecadação seria concretizada. 

                                                 
1
 Art.  9º  Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre, que a  realização da  receita  poderá  não  comportar  o  

cumprimento das  metas  de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os  Poderes 

e o Ministério  Público promoverão,  por  ato próprio e nos montantes  necessários,  nos trinta dias subsequentes, 

limitação de empenho e movimentação financeira, segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes 

orçamentárias. 
2
 Art. 23 Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o cumprimento 

das metas de resultado primário e nominal, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva 

limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos 

Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2019, utilizando para tal fim as cotas 

orçamentárias e financeiras. 
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Diante do apontamento, o Poder Executivo Municipal estabeleceu a necessidade de 

reduzir despesas e limitar empenhos e movimentações financeiras, e expediu o 

Decreto nº 106 de 09 de dezembro de 2019. 

Ademais, quanto ao déficit financeiro auferido no exercício financeiro de 2019, 

afirmou que o mesmo está coberto pelo superávit financeiro advindo do exercício 

anterior. 

Pois bem. Me alinho ao entendimento técnico exposto na Instrução Técnica 

Conclusiva 05711/2021-1, abaixo exposto: 

Primeiramente, vale registrar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 1º, 

§ 1º, dispõe que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação  planejada 

e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios  capazes de afetar 

o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de  metas de resultados 

entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 

renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 

outras, dívidas consolidada e mobiliária,   operações   de   crédito,   inclusive   por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

Ou seja, a LRF elegeu ocontrole do endividamento público como um dos principais 

focos  de  uma  gestão  fiscal  responsável  e  nesse  aspecto  ganha  relevo  as  

metas fiscais  como  instrumento  de  garantia  dos  objetivos  do  município  

quanto  à  trajetória de  seu  endividamento  no  médio  prazo. E,  nesse  sentido,  

conforme  Manual  de Demonstrativos  Fiscais,da  Secretaria  do Tesouro 

Nacional,as  metas  representam os  resultados  a  serem  alcançados  visando  

atingir  os  objetivos  desejados  pelo município quanto à trajetória de seu 

endividamento. 

Conforme pontuado  no RT 194/2021, inexistiu dívida  consolidada  líquida.Cabe 

registrar  quede  acordo  com  as resoluções do  Senado  Federal,  o  valor  

máximo da dívida  consolidada  líquida  para  os municípios é de 120%(cento  e  

vinte  pontos percentuais) da RCL. 

Observa-se que o objetivo das metas de resultado primário e nominal é a 

obtenção de  superávits  com  vistas  ao  controle  do  estoque  da  dívida  do ente 

público, principalmente a  de longo  prazo.Entretanto,  quando  da  elaboração  

das  Leis  de Diretrizes   Orçamentárias,   o   Poder Executivo estabeleceu   as 

metas   a   serem cumpridase  o  Poder  Legislativo  aprovou a  lei, portanto,a  lei 

municipal deveria  ter sido cumprida.Nesse sentido, embora de forma 

tardia(dez/2019), houve edição de decreto.  Além  disso,  no caso concreto, o  
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descumprimento  das metas não implicou em comprometimento do endividamento 

do município. 

Desse modo, acompanhando a área técnica e Ministério Público de Contas, 

mantenho o presente apontamento, contudo, passível de ressalva, 

recomendando-se ao atual gestor que realize um planejamento condizente com a 

real necessidade de redução da trajetória da dívida consolidada líquida do ente a fim 

de fixar as metas de resultado primário e nominal, como também encaminhe ao 

poder Legislativo projeto de lei caso observe a necessidade de alteração das metas 

estabelecidas se verificado erro no planejamento ou a necessidade do não 

atingimento das metas. 

III.1.1.4 UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 

EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL EM FIM VEDADO POR LEI 

FEDERAL (ITEM 4.3.7.1 do RT 00194/2021). 

Base legal: art. 8º da Lei federal 7.990/89. 

Da análise da Prestação de Contas, observou-se, a partir do balancete da execução 

orçamentária (BALEXOD), aplicação de recursos de compensação financeira 

pela exploração de petróleo e gás natural em fim diverso do autorizado em lei, no 

montante de R$ 237.180,20,  

O gestor alegou em sua defesa que apesar de o empenho ter se dado em fonte de 

recursos de royalties, esse foi pago por meio de recursos próprios, conforme 

pode-se comprovar na documentação enviada pelo responsável (Peça 

Complementar 40729/2021-5). 

Deste modo, considerando que não houve a utilização indevida dos recursos de 

royalties, acompanho o entendimento técnico e do Ministério Público de Contas por 

afastar o presente indicativo de irregularidade.  

III.1.1.5 RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS 

EVIDENCIADO NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO 

AOS DEMAIS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (ITEM 6.2 do RT 00194/2021). 

Base legal: artigos 83, 84 e 89 da Lei Federal nº 4.320/64. 
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Após análise do Balanço Patrimonial (arquivo digital BALPAT), a área técnica desta 

Corte de Contas verificou incompatibilidade nos resultados financeiros das fontes de 

recursos evidenciados, conforme se demonstra: 

 

Cabe ressaltar que o resultado acima é inconsistente com o apurado pela área 

técnica desta Corte de Contas, por meio do Anexo 5 da RGF, tendo como base o 

Termo de Verificação de Disponibilidades, Relação de Restos a Pagar e 

Demonstração da Dívida Flutuante. Embora o conceito utilizado na elaboração do 

Anexo 5 difira do utilizado na apuração do resultado financeiro, foi possível 

identificar a incoerência. 

 

Nos termos do parágrafo único, do art. 8º, da Lei Complementar 101/00, os recursos 

legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 

que ocorrer o ingresso. 

Quanto ao presente indicativo de irregularidade, o gestor responsável através da 

peça Defesa/Justificativa 974/2021 reafirmou a veracidade do superávit financeiro 

apurado no anexo ao balanço patrimonial. 

Ademais, alegou que o sistema de gestão utilizado pelo município, nas 

movimentações efetuadas, altera tanto o anexo 5 como o anexo ao balanço 

patrimonial. No intuito de comprovar suas alegações, anexou quadro comparativo e 
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argumentou que a tabela 35 do RT não estava coerente com as informações 

constantes em tal quadro. 

Conforme já delineado na ITC 5711/2021-1, in verbis: 

De início, vale dizer que os recursos públicos arrecadados não são todos de livre 

aplicação. Existem aqueles que são livres, podem ser utilizados para financiar 

quaisquer despesas públicas, e aqueles que não. Desta forma, foram criadas as 

fontes de recursos, que têm como propósito segregar e controlar os recursos 

públicos, de acordo com a sua origem, e que serão gastos de acordo com a 

finalidade disposta em lei. 

Portanto, a matéria é de relevância para o setor público, uma vez que desde o 

planejamento (PPA, LDO e LOA) o gestor deverá levar em conta que as políticas 

públicas terão que se enquadrar nas possibilidades de usos dos recursos a serem 

arrecadados, sendo uma limitação à sua gestão. Tanto é que a matéria foi 

destacada no parágrafo único do art. 8° da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Quanto às alegações do gestor, convém observar que, especificamente neste 

exercício financeiro, foram considerados na tabela 35 do RT os valores informados 

nas contas correntes (BALANCORR) da PCM 13/2019, encaminhados pelo próprio 

município e armazenados no CidadES, e não os valores contidos nos anexos 

encaminhados na PCA no formato .xml. Assim, a elaboração da Tabela 35 do RT 

restou prejudicada, pois a mesma apresenta dados divergentes encaminhados 

pelo município. Ou seja, a divergência surgiu porque as informações 

encaminhadas na PCM não coincidem com as encaminhadas na PCA. Ademais, 

tendo em vista a alteração ocorrida na codificação das fontes, de 2018 para 2019, 

a convergência de denominação (de-para) não foi realizada corretamente, 

acarretando no registro indevido de disponibilidades e de restos a pagar em fonte 

de recurso diversa à de origem. 

Isto posto, tendo em vista os argumentos da defesa, foram revistos os valores 

lançados pelo sistema no demonstrativo, considerando-se a disponibilidade de 

caixa bruta encaminhada na PCA, restando incompatíveis os seguintes saldos por 

fontes de recursos: 
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Me alinho ao entendimento técnico e Ministerial, portanto, mantenho irregular o 

presente item, contudo, passível de ressalva, uma vez que neste caso, não 

prejudicou a análise realizada nos demais itens que compõem a ITC 5711/2021-1. E 

determino ao gestor que tome providências para que o controle por fontes de 

recursos seja aperfeiçoado a fim de que evidencie com fidedignidade a correta 

posição financeira do município. 

III.1.1.6 APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EM DIVERSAS FONTES DE 

RECURSOS EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS (ITEM 

6.3 do RT 00194/2021). 

Base legal: artigo 1º, § 1º, c/c artigo 4º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Conforme consta no item 6.3 do RT 194/2021, com base no Balanço Patrimonial 

(arquivo BALPAT), apurou-se déficit financeiro em diversas fontes de recursos 

evidenciando desequilíbrio das contas públicas. Conforme consta: 

 

Postula o parágrafo único, do art. 8º da Lei Complementar 101/2000 que os recursos 

legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 
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atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 

que ocorrer o ingresso. 

Diante da divergência, esta Egrégia Corte de Contas citou o sr. Luciano Miranda 

Salgado para que apresentasse suas justificativas, bem como, documentação que 

julga-se necessária.  

Em apertada síntese, alegou o responsável que o déficit gerado ocorreu em função 

de se ter incorrido em despesas essenciais, de caráter continuado. Em relação à 

fonte 510 - Outras Transferências de Convênios da União, deficitária em R$ -

2.284.028,90, afirmou que os créditos suplementares foram abertos mediante 

assinatura de convênio, antes da liberação do recurso financeiro, uma vez que para 

iniciar o procedimento licitatório, se faz necessário evidenciar a existência de saldo 

orçamentário para atender a despesa a ser contraída, cuja a vinculação se dá com a 

assinatura dos convênios firmados entre o município e o Governo Federal, e não 

com a liberação de recursos. 

Contudo, por equívoco, não houve a anulação de R$ 1.526.861,97 dos empenhos 

dos convênios em que não houve ingresso de receita. Tal cancelamento ocorreu em 

exercício posterior e, com o seu cancelamento, a fonte de recursos próprios passaria 

a ser suficiente para cobrir as deficiências desta e das outras fontes. 

De fato, constatou o Núcleo de Controle Externo de Contabilidade (NCONTAS)  

através da ITC 5711/2021-1 que o demonstrativo de restos a pagar da PCA do 

exercício de 2020 (processo TC 2399/2021) o cancelamento dos restos a pagar na 

fonte 510, de R$ 1.526.861,97, conforme alegado pelo defendente, não tendo sido 

identificados novos empenhos correspondendo aos valores cancelados. Também 

não foram identificadas receitas neste vulto na fonte 510. Com tal cancelamento, de 

fato a fonte de recursos próprios se torna com saldo suficiente para a cobertura das 

deficiências das outras fontes. 

Entretanto, resta evidente que o gestor encerrou o exercício com déficit financeiro, 

embora tenha realizado o cancelamento de restos a pagar em exercício posterior, 

dessa forma, acompanhando o entendimento técnico e ministerial, mantenho a 

presente irregularidade. 
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III.1.1.7 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS SEM 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE (ITEM 7.4.1 do RT 00194/2021). 

Base legal: 55 da LC 101/2000. 

Observa-se que o presente indicativo de irregularidade se refere à inobservância do 

art. 55, III, b, 3, da LRF, tendo em vista a inscrição de restos a pagar não 

processados sem a suficiente disponibilidade financeira.  

No caso em análise, trata-se da inobservância do art. 55, III, b, 3, da LRF, nas fontes 

213 - TRANSF. FUNDO A FUNDO RECUR. DO SUS PROVENIENTES DO GOV. 

FEDERAL (Bloco de Invest. na Rede de Serv. Púb. de Saúde), 510 - OUTRAS 

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃO, 620 - CONTRIBUIÇÃO PARA O 

CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – COSIP e 540 - 

TRANSFERÊNCIA DOS ESTADOS REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO. 

Notificado, justificou o gestor, através da peça Defesa/Justificativa 974/2021, que, na 

doutrina, não estariam vedadas as inscrições de restos a pagar sem disponibilidade 

financeira para pagamento, depois apresentou argumentações similares às já 

apresentadas nos itens anteriores deste voto, de que a tabela 35 do RT 194/2021 

não estaria compatível com os resultados obtidos no município e que houve o 

cancelamento de empenhos de convênios não convertidos em receita, de forma 

intempestiva, em exercício financeiro posterior. 

Na verdade, levando em conta que o objetivo do Demonstrativo da Disponibilidade 

de Caixa é dar transparência ao montante disponível para fins de inscrição em 

Restos a Pagar de despesas não liquidadas, a norma de gestão fiscal estabeleceu 

não só controles no final de mandato (art. 42), mas também em todos os exercícios 

da gestão (art. 55). Logo, nota-se descumprimento do art. 55, inciso III, alínea b, 

item 3, da Lei Complementar n. 101/2000, já que o relatório somente admite a 

inscrição de restos a pagar não processados até o limite do saldo das 

disponibilidades financeiras, conforme transcrito: 

Art. 55. O relatório conterá:  

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 
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3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de 
caixa; [grifamos] 

  

Além disso, o §1º do art. 1º da LC n. 101/2000 dispõe que a responsabilidade na 

gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que previnem riscos e 

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante a 

obediência a limites e condições no que tange a inscrição de restos a pagar, 

dentre outros. Para isso, o sentido da norma na busca pela gestão fiscal responsável 

é plenamente verificável em outros dispositivos do normativo, motivo pelo qual 

entende-se ser correta a aplicação do mencionado o art. 55, III, b, 3 na análise 

empreendida pela área técnica. 

Portanto, acompanhando o entendimento técnico e ministerial, mantenho a 

presente irregularidade. 

III.1.1.8 DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO (ITEM 8.1.1 do RT 00194/2021). 

Base legal: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso XII, 

do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da 

República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006). 

Constatou-se que o município, no exercício em análise, aplicou 10,57% da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, descumprindo o limite constitucional 

mínimo de aplicação com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino de 25%, 

conforme resumidamente demonstrado na tabela a seguir: 

 

Em sua defesa, o gestor alega que, ao elaborar a Lei Orçamentária de 2019, houve 

um equívoco no cadastro da fonte de recursos do FUNDEB 40% no código 115 

Tabela 1) Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino                      Em R$ 1,00 
Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 3.178.767,81 

Receitas provenientes de transferências 35.415.809,00 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 38.594.576,81 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 4.079.809,92 

% de aplicação 10,57 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 
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(TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 40% - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO), ao 

invés de ser na codificação estabelecida pela Instrução Normativa do TCEES nº. 

043/2017, que é o 113 (TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (40%)). Assim, enviou 

documentação para este indicativo de irregularidade (Peça Complementar 

40729/2021-5) para comprovar que o valor de R$6.543.257,19 não deve ser 

deduzido para fins de aferição do limite, por não se tratar de recursos 

complementados pela União. 

Em análise ao balancete da despesa, a área técnica identificou a execução da 

despesa em fonte diversa, do total liquidado foram pagos R$6.482.028,23 e não 

houve execução na fonte 113. Logo após, refazendo-se os cálculos, foi verificado 

uma aplicação de 27,53%, portanto, atendendo ao limite constitucional: 

 

Sem nada a acrescentar, corroboro com o entendimento técnico e do Ministério 

Público de Contas em afastar a irregularidade em questão.  

Na oportunidade, determino ao gestor a correta contabilização dos recursos da 

educação por fontes de recursos, na forma prevista na IN TCEES 68/2020. 

III.1.1.9 AUSÊNCIA   DE   MEDIDAS   ADMINISTRATIVAS QUE VIABILIZASSEM 

A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS   DE   CONTROLE   NECESSÁRIOS   E 

SUFICIENTES A EMBASAR O PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO 

MUNICIPAL E AUSÊNCIA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM    A    REALIZAÇÃO    DE    PROCEDIMENTOS    DE 

CONTROLE   NECESSÁRIOS   E   SUFICIENTES   A   EMBASAR   O PARECER 

TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO MUNICIPAL(ITEM 10.1 do RT 00194/2021 E 

ITEM 3.4.1 do RT 195/2021). 

Base legal: artigos 135, § 4º e 138, § 3º do RITCEES, art 5º da Res. TCEES 

227/2011, IN TCEES 34/2015. 
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No caso em análise, reuni, em um único item, duas irregularidades que versam 

sobre o mesmo assunto. Verifica-se que, devido à ausência de profissional 

habilitado, os Relatórios e Pareceres Conclusivos do Controle Interno (arquivo 

RELOCI e RELUCI), pertinentes às contas de governo e de gestão, encaminhados 

pelo gestor, não apresentaram opinião conclusiva sobre as demonstrações 

contábeis, como segue: 

 

Em  caráter  de  defesa,  o  gestor  sustentou  que a análise parcial dos itens do 

relatório de controle interno do TCEES não representa ausência de adoção de 

medidas para estruturar o controle interno, uma vez que este atuou sobre os 

pontos de controle mais relevantes, apesar da limitada estrutura de pessoal da 

Controladoria Geral do Município. Ademais, alegou que, durante o exercício de 

2019, o controle interno elaborou instruções normativas e emitiu pareceres, 

contribuindo para a convalidação dos atos de gestão. 

Por meio dos arquivos RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO e MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 

SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO, a área técnica 

confirma as justificativas apresentadas pelo gestor, mas afirma que a ausência de 

opinião sobre os demonstrativos contábeis relaciona-se à falta de fidedignidade 

observada ao longo deste processo, comprometendo a clareza e transparência da 

situação financeira e patrimonial, opinando pela manutenção da irregularidade. 

Além disso, aponta que a relação de pontos de controle contida na IN 43/2017 não 

exaure as possibilidades de verificação e, conforme o ente público e a priorização, o 

controle interno deve definir seu escopo.  

Pois bem.  

Quanto aos presentes apontamentos, é imperioso considerar que esta Egrégia Corte 

de Contas, no julgamento da Prestação de Contas do município de Ibatiba, exercício 

de 2018 (Processo TC 8675/2019), por meio do Parecer Prévio 00090/2021-7-
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Primeira Câmara disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico do TCEES em 

25/10/2021, considerando-se publicado no dia 26/10/2021, realizou uma análise 

minuciosa a respeito do Controle Interno do referido município, in verbis: 

(...) 

De acordo com as informações enviadas o Sistema de Controle Interno do 

município de Ibatiba foi instituído pela Lei Complementar municipal 97/2014, 

e regulamentado pelo Decreto 26/2015. 

Conforme se observa do processo 3908/2016, Prestação de Contas Anual de 

Ordenador, referente ao exercício de 2015, cujo Acórdão 1181/2017 já foi 

expedida determinação ao município para  que  sejam  tomadas  medidas  

para  regulamentar  a  atuação  da unidade  executora  do  Controle  Interno,  

de  forma  a  permitir  a  execução de  ações  de  controle  necessárias  para  

subsidiar  a  elaboração  do  Relatório  de  Controle  Interno  (arquivo   digital   

RELUCI),  em  cumprimento  efetivo  às  disposições  da  Instrução Normativa  

43/2017 e da Resolução  TCEES 227/2011. 

Extrai-se do Parecer do Controle Interno Municipal do ano de 2019 anexado 

aos autos do Processo TC 02986/2020 em trâmite nessa Corte de Contas, que 

em 07 de maio do ano de 2018 a Controladoria municipal recomendou ao 

Poder Executivo a contratação de contador e auditor para compor o quadro 

de servidores do controle interno Municipal, o que não ocorreu até a 

presente data em virtude da não realização de concurso público para os 

referidos cargos. 

Em relação as contas em análise o parecer do controle interno concluiu opinando 

pela regularidade das contas, todavia se absteve de emitir uma opinião sobre os 

demonstrativos contábeis devido à ausência de um Contador e Auditor Interno na 

equipe. 

Assim sendo, considerando as dificuldades do município, reconhecendo a 

deficiência estrutural de sua UCCI, mas sobretudo evidenciando o esforço em 

cumprir seu papel, acompanho sugestão da Área Técnica em manter este 

indicativo de irregularidade, no entanto passível de ressalva, e determino, que o 

município tome as medidas necessárias para tornar possível a realização de 

procedimentos de controle necessários e suficientes a embasar o Parecer Técnico 

do Controle Interno Municipal. 
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Portanto, considerando a análise efetuada nos autos TC 8675/2019 (PCA exercício 

2018) e a determinação emitida para que os presentes apontamentos fossem 

saneados, estando passível de monitoramento, mantenho o presente apontado 

regular com ressalva divergindo assim da Área Técnica e do Ministério Público 

de Contas. 

III.1.1.10 AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS (ITEM 3.3.1.1 do RT 

00195/2021). 

Base legal: Instrução Normativa 43/2017 e artigos 85 e 89 da Lei 4320/1964. 

Apontou o item 3.3.1.1 do RT 195/2021 não foram apresentados extratos bancários 

referentes às seguintes contas e períodos:  

•     Não foram apresentados extratos bancários de dezembro 
de 2019, relativos às contas correntes Banestes, ag. 164, ns. 
1770811, 293880 e 623989; 

•     Não foram apresentados extratos bancários de dezembro 
de 2019, relativos às aplicações financeiras vinculadas às 
contas correntes Banco do Brasil, ag. 3729, n. 12635; 
Banestes, ag. 164, ns. 2443361, 2444802, 2595183, 1124194, 
1260461, 1260472, 172803, 1770811, 185776, 209392, 
2302295, 2302332, 2302339, 2327630, 236369, 236370, 
26964, 277891, 284005, 286940, 288966, 2892283, 293117, 
293118, 2931289, 293131, 293155, 293219, 293220, 293880, 
302009, 304961, 304962, 304964, 325711, 378467, 378468, 
378469, 623989, 1883460; Caixa Econômica Federal, ag. 
4333, ns. 647007, 647015 e 71008. 

Diante da necessidade de apresentação dos referidos documentos, mesmo que os 

saldos das referidas contas sejam iguais a R$ 0,00, o responsável foi citado para 

apresentar suas justificativas e documentação que julgasse necessária. 

Trouxe a defesa que houve um equívoco por parte desta Corte de Contas quanto 

aos extratos bancários faltantes, das contas correntes e aplicações do Banestes ag. 

164, ns. 2443361, 2444802, 2595183, 1124194, 1260461, 1260472, 172803, 

1770811, 185776, 209392, 2302295, 2302332, 2302339, 2327630, 236369, 236370, 

26964, 277891, 284005, 286940, 288966, 2892283, 293117, 293118, 2931289, 

293131, 293155, 293219, 293220, 293880, 302009, 304961, 304962, 304964, 

325711, 378467, 378468, 378469, 623989, 1883460, uma vez que, elas não 

pertencem à Prefeitura Municipal de Itatiba, conforme consta na declaração da 
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gerente bancária da agência do banco Banestes, no município de Ibatiba acostada 

aos autos por meio da Defesa/Justificativa 973/2021, fls. 21. 

Em análise, a área técnica desta Corte de Contas se manifestou através da ITC 

5711/2021-1 pela manutenção do presente apontamento afirmando que não foram 

encaminhados os extratos das contas movimento Banestes, ag. 164, ns. 1770811, 

293880 e 623989, contudo, é possível constatar na declaração feita pela sra. Raquel 

Rigo Assini, Gerente da Agência Banestes (164) de Ibatiba/ES que essas contas 

não pertencem à municipalidade. 

Pelo exposto, divergindo do entendimento técnico e Ministerial, afasto o 

presente apontamento. 

III.1.1.11 SALDO DE CONTAS BANCÁRIAS EVIDENCIADAS NO TERMO DE 

VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR DEMONSTRADO 

NOS EXTRATOS BANCÁRIOS (ITEM 3.3.1.2 do RT 00195/2021). 

Base legal: Inobservância aos artigos 101 e 103 da Lei 4.320/1964. 

Apontou a área técnica, após análise da documentação, que algumas contas bancárias 

apresentaram diferença entre o saldo constante no extrato e aquele registrado na 

contabilidade, conforme abaixo: 

 

Em sede de defesa, o gestor aduz que, quanto à conta 8615, demonstrada acima,  o 

saldo de R$255,27 foi objeto de retificação no exercício corrente. Já quanto às 

demais contas, alega que essas apresentavam saldo contábil e saldo conciliado 

coincidentes, não possuindo valores a contabilizar, conforme doc. 3 da 

Defesa/Justificativa 00973/2021-8 abaixo:  
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Ao analisar o doc. 5 da Defesa/Justificativa 00973/2021-8, a área técnica apresentou 

as seguintes considerações:  

● Conta 12635-7: O saldo de R$ 7.989,46 do extrato da conta comprova o saldo 

contábil; 

● Conta 8615: O saldo de R$ 97.591,95 do extrato da conta não corresponde 

ao saldo contábil de R$97.336,68, conciliada com “crédito a contabilizar”, 

indicando que a contabilidade não reflete a totalidade das disponibilidades 

financeiras, sendo que o gestor não encaminhou documentos que comprovem 

a regularização. 

● Conta 979328-2: O saldo de R$ 55.840,44 do extrato da conta não 

corresponde ao saldo contábil zerado, sendo a aplicação financeira de 

30/06/2017 conciliada com “crédito a contabilizar”, indicando que a 

contabilidade não reflete a totalidade das disponibilidades financeiras; 

● Conta 1336486-4: O saldo de R$ 41,15 do extrato da conta não corresponde 

ao saldo contábil zerado, conciliada com “crédito a contabilizar”, indicando 

que a contabilidade não reflete a totalidade das disponibilidades financeiras; 

● Conta 2936535-0: O saldo de R$40.012,32 do extrato da conta não 

corresponde ao saldo contábil zerado, conciliada com “crédito a 

contabilizar”, indicando que a contabilidade não reflete a totalidade das 

disponibilidades financeiras; 

● Conta 1883460-6: o gestor encaminhou documento emitido pelo Banestes 

informando que a conta não existe. Não obstante, a conta está indicada com 
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saldo bancário em seu Termo de verificação do Disponível no valor de R$ 

4.353,40, contudo com saldo contábil zerado, conciliada com “crédito a 

contabilizar”, indicando que a contabilidade não reflete a totalidade das 

disponibilidades financeiras;  

Portanto, acompanhando o entendimento técnico e ministerial, mantenho a 

presente irregularidade, haja vista que a contabilidade não está refletindo a 

totalidade do disponível do município.  

III.1.1.12 DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   SALDO   CONTÁBIL   DOS 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E O VALOR DOS INVENTÁRIOS DE BENS 

(ITEM 3.3.2 do RT 00195/2021). 

Base legal: Lei 4.320/64, arts. 94 a 96. 

Verifica-se que os demonstrativos contábeis evidenciaram divergências entre os 

valores dos inventários dos bens e os valores registrados na contabilidade, conforme 

demonstrado na tabela abaixo:  

 

Em sua resposta, o gestor dispõe que a divergência se deu por falha na geração do 

arquivo extensible markup language (XML) enviado ao TCEES, que foi corrigida 

posteriormente. Por isso, para comprovar que os registros contábeis demonstrados 

no balanço patrimonial estão corretos, o responsável juntou aos autos relatório de 

inventário, o qual demonstrou o valor total de R$447.324,75 (doc. 6 da 

Defesa/Justificativa 00973/2021-8), em acordo com o saldo contábil. 

Ante o exposto, considerando que a origem da divergência foi devidamente 

esclarecida pelo gestor, acompanho a área técnica e Ministério Público de Contas 

pelo afastamento do presente indicativo de irregularidade. 

III.1.1.13 DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   LIQUIDADO   DAS OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO   NO   
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RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   DE PAGAMENTOS (RPPS) E DIVERGÊNCIA 

ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE 

GESTORA E O VALOR   INFORMADO   NO   RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   

DE PAGAMENTOS (RPPS) (ITEM 3.5.1.1 do RT 00195/2021 E ITEM 3.5.1.2 do RT 

00195/2021). 

Base legal: Art. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4.320/64 e artigo 40 da CF de 1988; Artigo 

40 da CF de 1988. 

No caso em análise, reuni, em um único item, duas irregularidades que versam 

sobre o mesmo assunto. Tratam-se de irregularidades relativas à ausência de 

registro contábil pertinente ao empenho, liquidação e pagamento do valor de 

R$1.971,27 de obrigações patronais em folha de pagamento de regime próprio. 

 

Em sua defesa, o gestor esclareceu que o valor identificado é pertinente à servidora 

do Estado do ES cedida ao Município, devidos e ressarcidos ao IPAJM. Destarte, 

comprovou por meio de documentos a contabilização à conta 319094 – 

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS (doc. 7 da Defesa/Justificativa 

00973/2021-8). 

Em análise, a equipe técnica pontua que, apesar de a contabilização ter sido 

efetuada em rubrica não pertinente, cabe o afastamento da irregularidade em 

comento. 

Assim, diante dos fatos constatados, acompanho o entendimento técnico e do 

Ministério Público de Contas por afastar a presente irregularidade. Divergindo para 

deixar de expedir de determinação à municipalidade, convertendo-a em 

recomendação para que o gestor que proceda à contabilização observando-se o 

disposto no MCASP 6 (Perguntas e Respostas). 

Tabela 1) Contribuições Previdenciárias – Patronal                     Em R$ 1,00 

Regime de 
Previdência 

BALEXOD (PCM) 
FOLRPP / 
FOLRGP 

% 
Registrado 
(B/D*100) 

% 
Pago 

(C/D*100) 
Empenhado 

(A) 
Liquidado 

(B) 
Pago 
(C) 

Devido 
(D) 

Regime Próprio de 
Previdência Social 

0,00 0,00 0,00 1.971,27 0,00 0,00 

Regime Geral de 
Previdência Social 

4.085.761,78 4.085.761,78 3.708.436,30 3.719.992,44 109,83 99,69 

Totais 4.085.761,78 4.085.761,78 3.708.436,30 3.721.963,71 109,77 99,64 

Fonte: Processo TC 03162/2020-1 - Prestação de Contas Anual/2019 
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III.1.1.14 DIVERGÊNCIA    ENTRE    O    VALOR    RETIDO    DAS OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO RESUMO 

ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) E DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   

VALOR   RECOLHIDO   DAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR 

E O VALOR INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS 

(RPPS) (ITEM 3.5.1.3 do RT 00195/2021 e ITEM 3.5.1.4 do RT 00195/2021). 

Base legal: Art. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4.320/64 e artigo 40 da CF de 1988; Artigo 

40 da CF de 1988 

No caso em análise, reuni, em um único item, duas irregularidades que versam 

sobre o mesmo assunto. A presente irregularidade diz respeito à falta de registro 

contábil de retenção e pagamento do valor de obrigações do servidor no montante 

de R$985,64 em folha de pagamento de regime próprio, conforme demonstrado na 

tabela abaixo:  

 

Nesse sentido, o responsável esclareceu que não há que se falar em ausência de 

registros, visto que o valor identificado é pertinente à servidora do Estado do ES 

cedida ao Município, devido ao IPAJM, e que foi comprovado que o município de 

Ibatiba efetuou o ressarcimento integral à SEDU de todos os valores decorrentes 

da cessão da servidora (doc. 7 da Defesa/Justificativa 00973/2021-8).  

Por conseguinte, conforme dispõe a equipe técnica, consta da dívida flutuante a 

inscrição (retenção) do valor à conta 2.1.8.8.2.01.01 e o pagamento (recolhimento) 

foi comprovado por meio dos eventos 63 a 66 deste processo eletrônico. 

Destarte, haja vista que a origem da divergência foi esclarecida pelo gestor, 

acompanho a área técnica e o Ministério Público de Contas pelo afastamento da 

irregularidade. 

Tabela 1) Contribuições Previdenciárias – Patronal                     Em R$ 1,00 

Regime de 
Previdência 

BALEXOD (PCM) 
FOLRPP / 
FOLRGP 

% 
Registrado 
(B/D*100) 

% 
Pago 

(C/D*100) 
Empenhado 

(A) 
Liquidado 

(B) 
Pago 
(C) 

Devido 
(D) 

Regime Próprio de 
Previdência Social 

0,00 0,00 0,00 1.971,27 0,00 0,00 

Regime Geral de 
Previdência Social 

4.085.761,78 4.085.761,78 3.708.436,30 3.719.992,44 109,83 99,69 

Totais 4.085.761,78 4.085.761,78 3.708.436,30 3.721.963,71 109,77 99,64 

Fonte: Processo TC 03162/2020-1 - Prestação de Contas Anual/2019 
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III.1.1.15 AUSÊNCIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL DA 

DÍVIDA ATIVA (ITEM 3.8.2 do RT 00195/2021). 

Base legal: art. 39 da Lei 4.320/64 e Lei 6.830/1980.  

Com base no Demonstrativo da Dívida Ativa, verificou a área técnica que a dívida 

ativa do município não está sendo objeto de cobrança administrativa e/ou judicial, 

tendo em vista que os recebimentos representaram apenas 10,10% do saldo final 

da dívida:  

 

No presente caso, o gestor aduz que o Município implementou ações visando uma 

maior arrecadação de dívida ativa, promovendo trabalhos de conscientização 

tributária junto à população e editando a Lei Complementar nº. 164/2019 (Peça 

Complementar 40725/2021-7, evento 67), que teve como objeto instituir programa 

de incentivo à regularização fiscal com a fazenda pública municipal. Assim, 

demonstrou, por meio de quadros, que os trabalhos de cobrança feitos pelo 

Município estão surtindo efeito, e que a média de arrecadação da dívida ativa tem se 

elevado nos últimos 6 anos (2014 a 2019). Contudo, não foi acostado documentos 

relacionando protestos em cartório ou cobrança judicial. 

Neste caso, por entender suficientes e plenamente motivadas as razões expostas na 

ITC 05711/2021-1, adoto-as como fundamento do meu voto, e transcrevo, in verbis: 

Observou-se do processo de auditoria da receita pública, realizada por esta 

Corte (Acórdão 00252/2020-9, TC 4282/2016), que o item 2.9 AUSÊNCIA DE 

COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO deverá ter as ações 

implementadas até 07/2020 e o item 2.6 COBRANÇA ADMINISTRATIVA 

INSUFICIENTE PARA REALIZAR A EFETIVA ARRECADAÇÃO tem ações 

de aplicação com prazo até 01/2020. 

Consta também do referido acórdão a determinação ao Controle Interno do 

Município, para que proceda ao monitoramento do cumprimento do Plano de 

Ação, encaminhando, a este Tribunal de Contas, o resultado do referido 

monitoramento. Nesse sentido, o assunto encontra-se cadastrado no sistema 
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de monitoramento desta Corte de Contas e também é objeto do processo TC 

04424/2020-5. 

Considerando-se o prazo de 07/2020 constante do Acórdão 00252/2020-9, 

propomos o afastamento da irregularidade. 

Nestas  circunstâncias, acompanhando  o  entendimento  da  área  técnica e 

Ministério Público de Contas em afastar o presente apontamento.  

 

IV – DO JULGAMENTO 

 

IV.1 - DA ANÁLISE DE CONDUTA DO RESPONSÁVEL (conforme preceitua o 

art.  28 da LINDB) 

Responsável: Luciano Miranda Salgado  

 

As irregularidades atribuídas aos atos praticados pelo responsável são: III.1.1.6 

APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EM DIVERSAS FONTES DE RECURSOS 

EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS (ITEM 6.3 do RT 

00194/2021); III.1.1.7 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE (ITEM 7.4.1 do RT 

00194/2021); E III.1.1.11 SALDO DE CONTAS BANCÁRIAS EVIDENCIADAS NO 

TERMO DE VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR 

DEMONSTRADO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS (ITEM 3.3.1.2 do RT 

00195/2021). 

Pois bem, destaco que diante do art. 28, da LINDB passou-se a avaliar as condutas 

a partir da existência de dolo ou de erro grosseiro, e não mais de culpa, 

independentemente de sua gradação (levíssima, leve ou grave). 

Embora os apontamentos acima tenham permanecido, restou evidente nas 

justificativas apresentadas que o gestor atuou com zelo ao erário público, uma vez 

que a ocorrência de déficit financeiro em diversas fontes de recursos se deu em 

função de se ter ocorrido despesas essenciais e de caráter continuado. E, por um 

erro, o município abriu créditos suplementares antes do efetivo recebimento do 
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recurso financeiro, no entanto, não houve o ingresso de receita esperada e os 

empenhos não foram anulados no tempo oportuno. 

Vale frisar que consta no demonstrativo de restos a pagar da PCA do exercício 2020 

(proc. TC 2399/2021) o cancelamento dos restos a pagar na respectiva fonte, 

conforme alegado pelo defendente, não tendo sido identificados novos empenhos 

correspondendo aos valores cancelados. Também não foram identificadas receitas 

neste vulto. Com tal cancelamento, de fato a fonte de recursos próprios se torna com 

saldo suficiente para a cobertura das deficiências das outras fontes. 

Destaca-se que embora seja evidente o comprometimento do responsável, é 

imprescindível que o município de Ibatiba fortaleça o Controle Interno com 

profissional habilitado para análise dos demonstrativos contábeis.  

Assim sendo, considerando o baixo potencial ofensivo das divergências em macular 

a integralidade das contas, e os preceitos contidos na Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro (LINDB), ressalvo a culpabilidade/responsabilidade do agente, 

uma vez que restou demonstrada a todo momento a boa-fé e diligência ao conduzir 

a gestão no exercício ora em análise. 

 

V – CUMPRIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 

V.1 – Despesa com pessoal 

Constata-se o cumprimento do limite máximo previsto na LRF, conforme consta do 

RT 194/2021 (Poder Executivo e consolidado): 

Tabela 29 Despesas com pessoal – Poder Executivo                                                       Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 63.832.819,15 

Despesa Total com Pessoal – DTP 31.402.790,75 

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 49,19 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 

 
Tabela 30 Despesas com pessoal – Consolidado                                                             Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 63.832.819,15 

Despesa Total com Pessoal – DTP 33.103.235,55 
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% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 51,86 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 

 

V.2 – Dívida consolidada líquida 

De acordo com a tabela abaixo, constata-se o cumprimento da limitação prevista na 

LRF. 

Tabela 30 Dívida Consolidada Líquida                                                                            Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Dívida consolidada 552.926,97 

Deduções 13.822.973,28 

Dívida consolidada líquida -13.270.046,31 

Receita Corrente Líquida – RCL 63.832.819,15 

% da dívida consolidada líquida sobre a RCL -20,78 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 

 

V.3 – Operações de crédito e concessão de garantias 

De acordo com o RT 194/2021, não foram extrapolados, no exercício, os limites de 

contratação de operação de créditos previstos em Resolução do Senado Federal 

(16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da Constituição da República, 

bem como não houve concessão de garantias ou recebimento de contragarantias. 

V.4 – Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar 

Objeto de análise do item 1.1.7 deste voto.  

V.5 – Renúncia de receita 

De acordo com o RT 194/2021, considerando a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 

Lei Orçamentária Anual do município, aprovadas para o exercício sob análise, 

constata-se observância ao artigo 14 da LRF. 

V.6 – Aplicação de recursos no ensino 

Verificou-se, do RT 194/2021 e do item 1.1.8 deste voto, que o município cumpriu 

com os limites pertinentes à educação: 
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MDE: 

Destinação de recursos Valor R$ 

Receitas provenientes de impostos 3.178.767,81 

Receitas provenientes de transferências 35.415.809,00 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 38.594.576,81 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 4.079.809,92 

Ajuste, contabilização indevida na fonte 115 6.546.545,93 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino (ajustado) 10.626.355,85 

% de aplicação 27,53% 

 
 
Tabela 36 Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério                                Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 15.732.045,87 

Valor destinado ao pagamento dos profissionais do magistério 10.079.714,41 

% de aplicação 64,07 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 

 

V.7 – Aplicação de recursos na saúde 

Verificou-se, do RT 194/2021, que o município cumpriu com o limite pertinente à 

saúde, previsto na Constituição da República, conforme se demonstra: 

Tabela 38 Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde                Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 3.178.767,81 

Receitas provenientes de transferências 35.415.809,00 

Base de cálculo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde 38.594.576,81 

Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde 9.786.995,44 

% de aplicação 25,36% 

Fonte: Processo TC 02986/2020-6 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal 

 

V.8 – Transferência de recursos ao Poder Legislativo 

Verificou-se, do RT 194/2021, que o Poder Executivo cumpriu com o limite 

constitucional de transferência de duodécimos ao Poder Legislativo. 

VI – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
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Tendo em vista que trata o presente Processo de Prestação de Contas Anual de 

Prefeito, onde o Chefe do Poder Executivo municipal, também figura como 

ordenador de despesas. 

Delineou a Decisão Plenária Nº 15, de 15 de setembro de 2020, que dispõe sobre as 

deliberações nos processos em que o Prefeito figura como ordenador de despesas, 

no âmbito deste Tribunal de Contas e dá outras providências, que quando o 

processo de prestação de contas anual de ordenador ainda estiver em tramitação 

nesta Corte de Contas, determina a hipótese 11, do Anexo único da referida Decisão 

Plenária que o processo de contas anuais do chefe de Poder Executivo, seguirá 

como processo principal, portanto, determinou-se o apensamento do Processo TC 

3162/2020-1 (Prestação de Contas Anual de Ordenador) aos presentes autos. 
 

Após o devido apensamento, foi realizada instrução processual considerando as 

devidas repercussões das questões levantadas no processo referente à ordenação 

de despesas. 

 

VII - DAS CONSEQUÊNCIAS DA DECISÃO 

Diante dos diversos achados, recomenda-se  ao atual gestor que realize um 

planejamento condizente com a real necessidade de redução da trajetória da dívida 

consolidada líquida do ente a fim de fixar as metas de resultado primário e nominal, 

como também encaminhe ao poder Legislativo projeto de lei caso observe a 

necessidade de alteração das metas estabelecidas se verificado erro no 

planejamento ou a necessidade do não atingimento das metas. E proceda à 

contabilização observando-se o disposto no MCASP 6 (Perguntas e Respostas). 

 

Ademais, determino que estabeleça medidas efetivas de controle visando 

obediência ao art. 43 da Lei 4320/64; tome providências para que o controle por 

fontes de recursos seja aperfeiçoado a fim de que evidencie com fidedignidade a 

correta posição financeira do município; e realize a correta contabilização dos 

recursos da educação por fontes de recursos, na forma prevista na IN TCEES 

68/2020. 
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VIII - CONCLUSÃO  

Desta feita, VOTO, divergindo parcialmente da área técnica e o Ministério Público 

de Contas, no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte minuta de Parecer 

Prévio que submeto à sua consideração. 

 

RODRIGO COELHO DO CARMO 

Conselheiro Relator 

1. PARECER PRÉVIO TC-18/2022: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas, em: 

1.1. CONSIDERAR REGULAR os seguintes indícios de irregularidades, sugerido 

pela Área Técnica e Parquet, em face de seus argumentos fáticos e jurídicos: 

1.1.1. ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES EM MONTANTE SUPERIOR 

AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (ITEM 4.1.1 do RT 

00194/2021); 

1.1.2. ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES SEM FONTE 

DE RECURSO (ITEM 4.1.2 do RT 00194/2021); 

1.1.3. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 

EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL EM FIM VEDADO POR LEI 

FEDERAL (ITEM 4.3.7.1 do RT 00194/2021); 

1.1.4. DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO (ITEM 8.1.1 do RT 00194/2021); 

1.1.5. AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS (ITEM 3.3.1.1 do RT 00195/2021); 

1.1.6. DIVERGÊNCIA ENTRE O SALDO CONTÁBIL DOS DEMONSTRATIVOS 

CONTÁBEIS E O VALOR DOS INVENTÁRIOS DE BENS (ITEM 3.3.2 do RT 

00195/2021); 
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1.1.7. DIVERGÊNCIA   ENTRE   O   VALOR   LIQUIDADO   DAS OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO NO 

RESUMO   ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) E DIVERGÊNCIA 

ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE 

GESTORA E O VALOR   INFORMADO   NO   RESUMO   ANUAL   DA   FOLHA   

DE PAGAMENTOS (RPPS) (ITEM 3.5.1.1 do RT 00195/2021 E ITEM 3.5.1.2 do RT 

00195/2021); 

1.1.8. DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR RETIDO DAS OBRIGAÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO RESUMO 

ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) E DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR 

RECOLHIDO DAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR 

INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTOS (RPPS) (ITEM 

3.5.1.3 do RT 00195/2021 e ITEM 3.5.1.4 do RT 00195/2021); 

1.1.9. AUSÊNCIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL DA DÍVIDA 

ATIVA (ITEM 3.8.2 do RT 00195/2021). 

1.2. MANTER as seguintes irregularidades passíveis de ressalva: 

1.2.1. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO QUANTO À 

LIMITAÇÃO DE EMPENHO (ITEM 4.2.1 do RT 00194/2021); 

1.2.2. RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO 

NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (ITEM 6.2 do RT 00194/2021); 

1.2.3. AUSÊNCIA   DE   MEDIDAS   ADMINISTRATIVAS QUE VIABILIZASSEM A 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS   DE   CONTROLE   NECESSÁRIOS   E 

SUFICIENTES A EMBASAR O PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO 

MUNICIPAL E AUSÊNCIA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE 

VIABILIZASSEM A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CONTROLE 

NECESSÁRIOS E SUFICIENTES A EMBASAR O PARECER TÉCNICO DO 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL (ITEM 10.1 do RT 00194/2021 E ITEM 3.4.1 do 

RT 195/2021).  

1.3. MANTER as seguintes irregularidades: 
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1.3.1. APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EM DIVERSAS FONTES DE 

RECURSOS EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS (ITEM 

6.3 do RT 00194/2021); 

1.3.2. INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS SEM 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE (ITEM 7.4.1 do RT 00194/2021); 

1.3.3. SALDO DE CONTAS BANCÁRIAS EVIDENCIADAS NO TERMO DE 

VERIFICAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DIVERGE DO VALOR DEMONSTRADO 

NOS EXTRATOS BANCÁRIOS (ITEM 3.3.1.2 do RT 00195/2021). 

1.4. EMITIR PARECER PRÉVIO recomendando ao Legislativo Municipal a 

APROVAÇÃO COM RESSALVA das contas da Prefeitura Municipal de Ibatiba, no 

exercício de 2019, sob a responsabilidade do Senhor Luciano Miranda Salgado, na 

forma prevista no artigo 80, inciso II, da Lei Complementar 621/2012, e tendo em 

vista os preceitos contidos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB). 

1.5. RECOMENDAR ao atual gestor do Município que: 

1.5.1. Realize um planejamento condizente com a real necessidade de redução da 

trajetória da dívida consolidada líquida do ente a fim de fixar as metas de resultado 

primário e nominal, como também encaminhe ao poder Legislativo projeto de lei 

caso observe a necessidade de alteração das metas estabelecidas se verificado erro 

no planejamento ou a necessidade do não atingimento das metas; 

1.5.2. Proceda à contabilização observando-se o disposto no MCASP 6 (Perguntas e 

Respostas). 

1.6 DETERMINAR ao atual gestor do Município que: 

1.6.1. Estabeleça medidas efetivas de controle visando obediência ao art. 43 da Lei 

4320/64; 

1.6.2. Tome providências para que o controle por fontes de recursos seja 

aperfeiçoado a fim de que evidencie com fidedignidade a correta posição financeira 

do município); 
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1.6.3. Realize a correta contabilização dos recursos da educação por fontes de 

recursos, na forma prevista na IN TCEES 68/2020. 

1.7. DAR CIÊNCIA aos interessados; 

1.8. ARQUIVAR os autos após os trâmites legais. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 11/02/2022 – 5ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente), Rodrigo Coelho 

do Carmo (relator) e Sérgio Aboudib Ferreira Pinto. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO  

Presidente 

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

Relator 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Subsecretária das Sessões 
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